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RESUMO 

O tráfico humano se caracteriza como um dos mais graves crimes cometidos na 

atualidade, principalmente por auxiliar na manutenção do crime organizado. O presente 

trabalho se propõe a analisar esse tipo penal, principalmente no que tange a problemática 

que envolve o consentimento da vítima. É de suma importância levantar a análise e o 

debate acerca desse tema, vez que está diretamente ligada com questão social, ou seja, 

questão de políticas públicas. Além das desigualdades sociais, econômicas e de gênero 

estão intimamente ligadas a esse tipo penal. Dessa forma, pretende-se expor as medidas 

e dispositivos legais que discorrem a respeito do tráfico de pessoas. Ademais, o trabalho 

vem apresentar o histórico do tráfico de pessoas para esta finalidade, além de mostrar 

quais são as principais características dos agentes que constituem o delito. Para tanto, 

desenvolveu-se um estudo exploratório, que utilizou a coleta de dados em fontes 

bibliográficas disponíveis em meios físicos e digitais. 

Palavras-chave: tráfico humano para fins sexuais; consentimento; vulnerabilidade; 

Código Penal brasileiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 
 
 
 

 

ABSTRACT 

 

Human trafficking is characterized as one of the most serious crimes committed today, 

mainly for helping to maintain organized crime. The present work proposes to analyze 

this criminal type, mainly with regard to problems involving the victim's consent. It is 

extremely important to raise the analysis and debate on this topic, since it is directly 

linked to the social issue, that is, the issue of public policies. In addition to social, sad 

and gender inequalities are closely related to this criminal type. In this way, it is intended 

to expose the measures and legal devices that discuss human trafficking. In addition, the 

work presents the history of human trafficking for this purpose, in addition to showing 

the main characteristics of the agents that constitute the crime. For that, an exploratory 

study was developed, which used the collection of data in bibliographic sources available 

in physical and digital means. 

 

Keywords: human trafficking for sexual purposes; consent; vulnerability; brazilian 

Penal Code. 
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1 INTRODUÇÃO 

 A intenção deste trabalho é despertar o interesse para o conceito, as formas de 

aliciamento do tráfico e, principalmente, para abordar a questão do consentimento da 

vítima no tráfico humano, especificamente com mulheres para fins sexuais no Brasil. 

 O tráfico humano para fins sexuais trata-se de uma prática criminosa milenar que 

cresce exponencialmente na sociedade. O tráfico de pessoas é uma das atividades ilícitas 

mais rentáveis e com maior dificuldade de rastreamento e supressão. De acordo com a 

OIM (Organização Internacional para as Migrações), é uma das três atividades ilícitas 

mais lucrativas no crime organizado. Isto ocorre, principalmente, pelo seu grande lucro, 

além de ser um crime de difícil descoberta e denúncia. 

 O interesse por este assunto despertou-se devido ao fato de que ainda existe um 

grande embate entre aqueles que defendem a irrelevância do consentimento das vítimas 

contra aqueles que sustentam que o consentimento descaracteriza o crime de tráfico de 

pessoas. Assim como será exibido na prática como é este embate, trazendo alguns 

julgados, onde, por um lado, apoiam a absolvição dos traficantes baseando-se no 

consentimento da vítima, e, por outro, utilizam-se da premissa que o consentimento é 

desviado por fatores particulares de cada vítima.  

Ademais, ao adentrar nessa questão, pretende-se abordar os conceitos como 

“consentimento” e “vulnerabilidade”, que fazem parte da apreciação do crime, 

considerando a influência de numerosos fatores sociológicos, culturais, econômicos e 

históricos que levam ao cometimento do tipo penal supracitado. 

A partir da análise de todos estes quesitos, há de se questionar: haveria de fato um 

consentimento válido e livre de vícios quando se trata de tráfico de pessoas para fins de 

exploração sexual? Deveria ser levada em consideração a situação social que a vítima é 

inserida, onde a falta de informação e oportunidades levam-na a decidir participar dessa 

atividade?  

 Nesse contexto, o presente trabalho propõe-se tratar alguns aspectos que envolvem 

o tráfico de pessoas para fins de exploração sexual, apresentar as raízes do problema 

através do histórico no segundo capítulo, tipificar os aliciadores e os aliciados no terceiro 
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capítulo. Bem como será demonstrado como o ordenamento jurídico brasileiro aborda o 

delito em questão e a importância de levantar o debate a respeito desse tema no quarto e 

quinto capítulos do trabalho. 

 Para tanto, pretende-se produzir o trabalho embasando-se em concepções teóricas, 

dados obtidos através de pesquisas bibliográficas, análises jurisprudenciais ao 

contemplar casos de tráfico para fins de exploração sexual, onde o consentimento é posto 

em evidência. 
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2 TRÁFICO HUMANO NO BRASIL 

 A princípio, este primeiro item trata-se do histórico do Tráfico Humano no Brasil, 

priorizando as principais causas de aumento de casos. Logo após, a pesquisa apresentará 

o seu conceito e principais características do tráfico humano, principalmente no que diz 

respeito àqueles que são feitos para fins sexuais. 

 

2.1 CONCEITO E CARACTERÍSTICAS 

 A definição internacional de tráfico humano encontra-se no Protocolo de Palermo 

(BRASIL, 2004), em seu terceiro artigo, alínea “a”, da seguinte forma: 

a) Por “tráfico de pessoas” entende-se o recrutamento, o transporte, a 

transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça 

ou ao uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, 

ao abuso de autoridade ou de situação de vulnerabilidade ou à entrega ou 

aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma 

pessoa que tem autoridade sobre outra, para fins de exploração. A exploração 

deverá incluir, pelo menos, a exploração da prostituição de outrem ou outras 

formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, a escravatura ou 

práticas similares à escravatura, a servidão ou a extração de órgãos. 

 

 De acordo com o que consta no Protocolo citado e no artigo 13 da Lei nº 

13.344/2016, para que configure o delito é necessária a existência de três elementos: uma 

ação praticada (agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar, alojar e 

acolher) mediante determinado meio (grave ameaça, violência, coação, fraude e abuso) 

com o propósito de alcançar um tipo de exploração (nesse caso, a exploração sexual). A 

pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos e multa. 

 Dessa maneira, estes fatores encontram-se estreitamente ligados, portanto, não há 

ocorrência do crime sem que haja a integração destes precedentes (TORRES, 2012). 

 

2.2 HISTÓRICO 

 O tráfico humano é uma prática que existe há séculos em diferentes partes do 

mundo e envolve a exploração por meio do comércio de seres humanos para fins de 
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trabalho forçado, exploração sexual, casamentos forçados, extração de órgãos, adoção 

ilegal e outras formas de abuso. 

 Segundo Lazzuri (2015), o tráfico de pessoas é percebido desde a Antiguidade, a 

priori na Grécia e em Roma, onde o tráfico se dava com a finalidade de adquirir 

prisioneiros de guerra para serem utilizados como escravos, explorando sua mão de obra, 

suas terras e suas mulheres. 

 Com a colonização realizada pelos europeus nas Américas surgiu o tráfico 

negreiro, ocasião que foi de suma importância para que o tráfico humano se fortalecesse 

no mundo, aumentando o comércio internacional de pessoas. Durante a colonização 

européia das Américas, muitos povos indígenas foram escravizados e forçados a trabalhar 

nas plantações de açúcar, tabaco e algodão. Na África, o tráfico de escravos era praticado 

pelos países europeus e pelos próprios africanos, que capturavam e vendiam pessoas de 

outras tribos. 

 E é nesse contexto que o Brasil se insere, em seu período colonial, quando a 

escravidão de africanos foi institucionalizada como parte do sistema econômico do país, 

de acordo com Shecaira e Silveira (2002). Durante séculos, milhões de africanos foram 

sequestrados e transportados à força para o Brasil para trabalhar nas plantações de cana-

de-açúcar, café, algodão e outras lavouras. 

 No século XIX, os ingleses começaram a considerar o tráfico humano como crime 

contra a humanidade, dessa forma, alguns países se viram obrigados a assinar um Tratado 

de Cooperação de Amizade (SANTOS, 2006). No entanto, no Brasil, o problema 

persistiu, fazendo com que o país fosse obrigado a criar leis, versadas pela expressão 

“para inglês ver”. 

 Nessa condição, mesmo com a criação de leis e a abolição da escravidão no Brasil, 

a sociedade brasileira ainda sofre com o tráfico de pessoas, devido ao fato da América do 

Sul, em especial Colômbia e Brasil, sofrem com o tráfico humano, por serem grandes 

fontes de vítimas (U.S. STATE DEPARTMENT, 2012). Com a globalização, foi 

facilitado cada vez mais para os aliciadores de pessoas localizarem suas vítimas, no 

entanto, por outro lado, a legislação ainda é considerada bastante falha para impedir tal 

prática. 
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 Diante do exposto, é possível concluir que o tráfico humano não é um delito novo 

e desconhecido, pelo contrário, é visto como uma escravidão moderna, onde os motivos 

continuam sendo os mesmos e o combate deve ser tratado com o objetivo principal de 

garantia dos direitos fundamentais das vítimas. Assim como expõe Damásio (2003, p. 

15): 

O tráfico está presente em países em que há sistemáticas violações de direitos 

humanos ou mesmo em países nos quais os indicadores de direitos humanos são 

considerados excelentes. Somente uma estratégia global e a elevação dos 

indicadores sociais, de direitos e de qualidade de vida, com especial destaque 

para mulheres e crianças, podem, no médio prazo, reduzir os efeitos perversos 

do tráfico sobre aquelas pessoas que já possuem uma longa trajetória de 

vitimização. 

 

 Ademais, pontua-se que o tráfico humano para fins sexuais caracteriza-se como 

sendo um flagelo atual da sociedade, configurando-se como um questão tanto de âmbito 

nacional quanto internacional, que viola os direitos da vítima, como a sua liberdade, 

honra, dignidade, integridade física e mental, dentre outros.  
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3 O PERFIL DAS VÍTIMAS E ALICIADORES 

 

 O tráfico de pessoas para fins de exploração sexual tem como sua grande maioria 

de vítimas como mulheres e crianças do sexo feminino, isso é uma realidade que vêm 

desde a antiguidade até atualmente. Conforme o Relatório Global sobre o Tráfico de 

Pessoas (UNODC, 2018), foi apresentado em nível mundial o sexo das vítimas e faixa 

etária, onde 49% entre os adultos e 23% entre crianças e adolescentes são do sexo 

feminino.  

 No entanto, inúmeros estudos quantitativos apontam para as mulheres, desde os 

mais antigos até os realizados atualmente. Nesse sentido, o Ministério do 

Desenvolvimento Social em 2016 realizou uma pesquisa quanto às vítimas atendidas pelo 

PAEFI (Sistema de Proteção e Atendimento a Famílias e Indivíduos), que, entre as 843 

vítimas, 631 eram homens, o que nos mostra outro cenário com relação ao perfil das 

vítimas do tráfico.  

 Em síntese, não há um perfil único de quem é traficado, no entanto, o que pode-se 

concluir veementemente é que o tráfico costuma estar diretamente relacionado a 

vulnerabilidades, sejam elas sociais, econômicas e até culturais. Segundo a OIT (2017), 

a pobreza é um fator determinante para o crime, considerando que a grande maioria das 

vítimas possuem dificuldades financeiras e pertencem a comunidades periféricas e 

desvalorizadas. No entanto, não é o único critério que leva a tal prática, sendo assim, a 

OIT discorre sobre uma série de motivos que levam a ocorrência do crime, que são: 

 

Globalização; pobreza; ausência de oportunidades de trabalho; discriminação se 

gênero; Instabilidade política, econômica e civil em regiões de conflito; 

violência doméstica; emigração indocumentada; turismo sexual; corrupção de 

funcionários públicos e leis deficientes.  

 

 

O número de pessoas que são vítimas do tráfico vem crescendo exponencialmente, 

principalmente devido ao aumento da desigualdade social, o que torna ainda mais fácil 

para os aliciadores realizarem o recrutamento, seja pela ilusão de uma vida melhor ou 

pela plena consciência que a pessoa tem sobre seu destino. No cenário da segunda 

hipótese, ainda é considerado vítima essa parcela, vez que seu direito de ir e vir está sendo 

restringido, ou até mesmo caso sofra violência ou grave ameaça. Nesse sentido, expõe o 

autor Luiz Regis Prado (2013): 
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É de notar que a anuência ou o consentimento da vítima não descaracterizam o 

delito, visto que o caput do artigo em comento não contém essa exigência 

(tráfico consentido). Além do mais, a coletividade internacional também figura 

como sujeito passivo. 

 

Segundo o relatório realizado pelo UNODC (2017), o aliciamento para o tráfico de 

pessoas ocorre, em geral, sem uso de violência física. Os recursos tecnológicos também 

têm sido bastante utilizados na forma de aliciar, principalmente através da internet e de 

aplicativos de celulares. Assim consta:  

 

O aliciador se aproxima do cotidiano da vítima e o aliciamento pode se suceder 

em situações corriqueiras do dia a dia, por meio de um convite de alguém 

confiável. Essa afirmação foi sublinhada por 86,4% das pessoas que 

responderam ao formulário de percepção sobre o tráfico de pessoas, bem como 

pela maioria dos entrevistados. 

 

 

Em vista das informações e dados expostos, podemos concluir que o fenômeno do 

tráfico necessita de um melhor entendimento para que, dessa maneira, haja um combate 

mais efetivo. Nesse entendimento, o professor Marcos Antônio Almeida Santos (2021), 

integrante do Programa de Pós-Graduação em Saúde e Ambiente (PSA), da Universidade 

Tiradentes, enuncia:  

 

Ainda existe subnotificação e desequilíbrio na qualidade de informação dos 

registros entre os estados. Ampliar o leque de variáveis pesquisadas e 

uniformizar a qualidade dos dados permitirão lançar mais luz sobre o tema. E 

muito resumidamente, essa questão envolve três frentes de atuação: por um lado, 

o combate à atividade criminosa; por outro lado, a redução das disparidades 

socioeconômicas; e por fim, o suporte às vítimas. 

 

 

Em relação aos aliciadores, a PESTRAF (2002) expõe que uma parcela dos 

traficantes de nacionalidade brasileira pertence a classes sociais distintas. Podem ser 

pessoas de grande proximidade com a vítima ou alguém que levou algum tempo para 

conquistar a sua confiança. Há também indivíduos que através de sites de 

relacionamentos, redes sociais entre outros, fazem convites tentadores com ganhos 

inimagináveis. 

A PESTRAF (2002) complementa que o perfil tanto do aliciador quanto da vítima 

do tráfico para exploração sexual é controlado pela demanda dos clientes desse mercado, 

essa demanda consiste em exigências de faixa etária, sexo, cor e idade da pessoa 

explorada. Em seu relatório, expõe:  
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Pode-se identificar o explorador na figura do consumidor, do aliciado ou 

daquele que ajuda a cooptar a vítima para a rede criminosa do tráfico. Está é 

organizada por diferentes atores, que desempenham papéis no crime organizado, 

com vistas a movimentar o mercado do sexo e a mobilizar a demanda. O 

explorador tem acesso à vítima e às redes de aliciamento. É capaz de estabelecer 

relações de poder, tirando partido e proveito das situações de vulnerabilidade 

social em que se encontram as vítimas. Estas relações manifestam-se na 

sedução, no abuso de confiança, no engano e na mentira, que podem levar ao 

“consentimento induzido” da vítima.   

 

 Leal (2004, p. 64) conclui que “quem define o perfil do aliciador e da pessoa 

explorada, pelo mercado do sexo, é a demanda, que se configura através de critérios que 

estão relacionados a classes sociais, idade, sexo e cor”. 
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4 COMO O ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO ABORDA O TEMA 

 

 Ao iniciar as pesquisas e colhimento de informações, foi possível estabelecer que 

o fator decisivo para a escolha do tema é a problemática presente nos casos julgados 

brasileiros, que existe um entrave com relação ao consentimento da vítima, o que está 

diretamente ligado aos fatores sociais que a envolvem, assim como expus nos tópicos 

acima.  

 No primeiro momento, será exposto como a legislação brasileira trata do crime de 

tráfico humano e, logo em seguida, será discutido a respeito do consentimento das 

vítimas.  

 

 

4.1 ANÁLISE DA TIPIFICAÇÃO PENAL DO TRÁFICO HUMANO COM 

FINALIDADE DE EXPLORAÇÃO SEXUAL 

 

 A legislação brasileira sempre esteve atrasada com relação ao ordenamento 

internacional, no que diz respeito a essa modalidade de crime. Mesmo sendo uma conduta 

que, como exposto acima em outros tópicos, não é nenhum pouco recente. Foi apenas no 

Código Penal de 1940 que passou-se ter por tipificado o crime de tráfico de pessoas, 

através do artigo 231 do Código Penal, com a seguinte redação:  

 

Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de alguém que 

nele venha a exercer a prostituição ou outra forma de exploração sexual, ou a 

saída de alguém que vá exercê-la no estrangeiro. 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 

 

 Destaca-se que o crime se encontrava previsto no capítulo de crimes sexuais, o que 

foi posteriormente alterado, ganhando nova redação com a Lei 13.344/16, a qual trouxe 

o novo artigo 149-A:  

 

Art. 149-A. Agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar, alojar ou 

acolher pessoa, mediante grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso, com 

a finalidade de: V - exploração sexual. 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.  
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 No entanto, a nova Lei trouxe também diversas controvérsias e discussões por parte 

dos doutrinadores, sendo a maior delas a previsão da situação de vulnerabilidade da 

vítima, ainda que maior de 18 anos, como causa de invalidar o seu consentimento.  

Consta destacar que, antes da Lei n. 13.344/2016, o emprego de violência ou de 

fraude servia como causa de aumento da pena. Contudo, com a nova capitulação da 

conduta, violência e fraude passaram a fazer parte da tipificação, sem as quais não haveria 

o crime. Diante desse novo cenário, o consentimento válido da vítima exclui a tipicidade 

e, consequentemente, exclui o crime de tráfico de pessoas.  

Dessa forma, o crime de tráfico de pessoas que já era indubitavelmente complicado 

de se produzirem provas, com a nova Lei tornou-se ainda mais difícil, visto que agora 

precisa provar que o consentimento da vítima se fez de forma viciosa (fraude, abuso, 

violência, chantagem), o que não era exigido em legislação anterior e que de certa forma 

atrasa a investigação, significando em um retrocesso legislativo para o Brasil.  

Outra questão a ser ponderada é quanto ao momento que o consentimento foi dado, 

dessa forma, se há o consentimento legítimo quando a vítima foi submetida a qualquer 

das condutas descritas no artigo 149-A, tal condição pode ter sido viciada em momento 

posterior, ou seja, no momento em que a vítima soube das reais condições impostas a ela 

(SIFUENTES, 2019).   

 

 

4.2 O CONSENTIMENTO DA VÍTIMA: EXCLUDENTE OU NÃO DA TIPICIDADE 

DO CRIME 

 

 Antes de adentrar à investigação jurisprudencial no que toca à criminalização do 

tráfico de pessoas para fins de exploração sexual, é necessário expor dois conceitos 

fundamentais relacionados ao tema: “consentimento” e “vulnerabilidade”. O primeiro é 

socialmente construído com base no contexto sociopolítico, histórico e cultural. Em 

suma, o consentimento do indivíduo é o exercício da autonomia individual, que, assim, 

deve ser livre de coações ou constrangimentos que impedem o agente de agir de maneira 

racional. Assim, Laura Lowenkron (2016, p. 6) conclui: “O consentimento é, 

simultaneamente, um ato de vontade e a capacidade de exercê-la”.  
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 Já a vulnerabilidade é entendida como uma junção de fatores que são capazes de 

manipular a situação para que a vítima não ofereça resistência à exploração. Eis os 

fatores: idade, nacionalidade, desigualdade, classe social e outras características das 

vítimas que são, na maioria dos casos, mulheres jovens de regiões pobres. Dessa maneira, 

concluo com a afirmação de Damásio (2003, p. 127): “As mulheres, em geral, têm baixo 

grau de escolarização e passam por dificuldades de ordem financeira, e vem de lugares 

que são tomados por pobreza, conflitos políticos e crime organizado.” 

 Diante do exposto, ao adentrar na jurisprudência dos tribunais brasileiros, foi 

possível perceber que existem dois lados acerca do tema: aqueles que consideram o 

consentimento como excludente de tipicidade do crime, e outros que não consideram, 

levando em consideração o fator vulnerabilidade das vítimas.  

 Por exemplo, o primeiro acórdão analisado originou-se de um Agravo em Recurso 

Especial nº 1.625.279/TO pelo Superior Tribunal de Justiça, que o relator apoiou-se na 

ideia de que, como as vítimas não foram forçadas a saírem do país, não há de se falar na 

incidência no delito de tráfico de pessoas quanto aos réus.  

Dessa forma, os ministros da Quinta Turma votaram, por unanimidade, negar o 

provimento, no sentido que o Tribunal entendeu que as vítimas saíram voluntariamente 

do país, manifestando consentimento de forma livre de opressão ou de abuso mediante 

grave ameaça, coação e abuso, não caracterizando o tipo previsto no art. 149-A, V, do 

Código Penal.  

 Por outro lado, no julgamento do Recurso de Apelação nº 

0000647.88.2007.4.02.5001 pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, a ré foi 

denunciada por integrar quadrilha especializada no tráfico internacional de pessoas para 

fins de exploração sexual. O magistrado de primeiro grau absolveu sumariamente por 

entender que o consentimento da vítima para a prática da prostituição no exterior ensejou 

a atipicidade dos fatos. Assim, diante da gravidade dos fatos, o desembargador entendeu 

que não se pode aceitar de forma simples, vaga e superficial o consentimento da vítima 

como razão de absolvição. Dessa maneira, a apelação foi provida.  

 Destarte, entende-se que é bastante incerto e possível de falha afastar o crime se 

existir o mero consentimento da vítima. Os casos devem ser analisados de forma 

complexa, analisando cada detalhe do crime, não bastando apenas o consentimento para 
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que se exclui a tipicidade do crime. Nesse sentido, Rogério Sanches e Ronaldo Pinto 

(2017, p. 143) fazem referência ao entendimento: 

 

É imprescindível, portanto, aquilatar a validade do consentimento com base nas 

circunstâncias do caso concreto, presumindo-se o dissenso: 1) se obtido o 

consentimento mediante ameaça, uso da força ou outras formas de coação, rapto 

– sequestro ou cárcere privado –, fraude, engano; 2) se o agente traficante 

abusou de autoridade para conquistar o assentimento da vítima; 3) se o ofendido 

que aprovou o seu comércio for vulnerável.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O presente trabalho possibilitou um entendimento histórico, social e jurídico do 

que é o tráfico internacional de pessoas para fins sexuais e como a legislação brasileira 

atua à frente desse tipo de delito. E, principalmente, permitiu refletir como se dá o 

consentimento da vítima no tráfico, que é um processo bastante dificultoso e recente, 

principalmente nos Tribunais brasileiros.  

 Nesse sentido, percebeu-se que, apesar do ordenamento jurídico possuir uma parte 

da legislação a respeito desse tema, o legislador incide em erros técnicos ao longo do 

texto do código, o que, consequentemente, causa uma insegurança jurídica e, 

principalmente, uma significativa divergência de opiniões entre aqueles que aplicam a lei 

penal.  

 Destarte, a partir de tudo que fora pesquisado, analisado e exposto neste trabalho, 

é possível concluir que a disposição do atual arranjo jurídico brasileiro não pode ser 

considerado eficiente e suficiente para enfrentar veementemente o tráfico humano. Por 

isso, é de suma importância salientar que o enfrentamento ao tráfico internacional para 

fins de exploração sexual, principalmente no que diz respeito às vítimas que são 

exploradas a partir de sua vulnerabilidade econômica e social, somente será possível a 

partir da implantação de um conjunto de medidas (políticas, econômicas e sociais), além 

do uso de mecanismos de ordem criminal, que deve visar combater as diversas situações 

de vulnerabilidade das vítimas.  

Portanto, é imprescindível, além de reprimir o crime, que exista mais ações 

integradas no país para o combate efetivo às redes de tráfico de pessoas, assim como é o 

trabalho Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (ETP), criado pelo Ministério da Justiça e 

Segurança Pública e o Ministério da Saúde, que tem como objetivo de esclarecer e 

informar acerca do tema e fornecer orientações práticas sobre procedimentos, cuidados, 

canais de denúncia, etc.  

Ademais, faz-se necessário mais ações integradas do Governo com a finalidade de 

promoção de debates e eventos educacionais conjuntos sobre o tema, além de 

oferecimento de uma maior rede de assistência às vítimas e uma política de segurança 

pública mais elaborada e específica, nos termos do que se trata no Protocolo de Palermo.  
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